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PORTARIA Nº 013 DE 25 DE MAIO DE 2026. 
 
 

Dispõe sobre o procedimento de 
apresentação, análise, aprovação e 
execução das Emendas Impositivas ao 
orçamento. 
 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Três Pontas, Estado de Minas 

Gerais, no uso das atribuições que lhe confere o Regimento Interno e na forma do 

art. 41 da Lei Orgânica Municipal; 

 

  RESOLVE: 

 
Art. 1º - Fica incluído o procedimento de apresentação, análise, 

aprovação e execução das emendas impositivas ao orçamento, com base no art. 
150-A da Lei Orgânica do Município de Três Pontas/MG. 

 
Art. 2º - As emendas impositivas são aquelas de execução obrigatória 

pelo Poder Executivo. 
 
Art. 3º - O montante destinado às emendas impositivas será no limite de 

1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no 
exercício anterior. 

 
§1º Metade do valor das emendas impositivas deverá ser destinada a 

ações e serviços públicos de saúde. 
 
§2º É vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos 

sociais. 
 
Art. 4º – Os vereadores poderão apresentar emendas impositivas ao 

Projeto de Lei Orçamentária Anual, no prazo estabelecido no calendário legislativo. 
 
§1º Cada vereador terá direito a apresentar emendas até o limite 

individual definido pela divisão igualitária do montante global. 
 
§2º As emendas deverão conter: 
I – identificação do autor; 
II – indicação precisa do objeto; 
III – valor; 
IV – justificativa; 
V – plano de trabalho. 
  
Art. 5º – Compete à Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização: 
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I – verificar a admissibilidade técnica das emendas; 
II – avaliar compatibilidade orçamentária e financeira; 
III – emitir parecer conclusivo. 
 
§1º Serão consideradas inadmissíveis as emendas que: 
I – sejam incompatíveis com políticas públicas vigentes; 
III – contrariem normas legais ou constitucionais. 
 
Art. 6º – As emendas impositivas, uma vez consideradas admissíveis, 

integrarão o Projeto de Lei Orçamentária e serão votadas juntamente com este. 
 
Art. 7º – O Poder Executivo deverá executar as emendas impositivas 

aprovadas, observando os princípios da legalidade, eficiência e transparência. 
 
§1º A execução poderá ser suspensa nos casos de impedimento de 

ordem técnica. 
 
§2º O Executivo deverá comunicar formalmente à Câmara os 

impedimentos identificados, conforme art. 150-A nos seguintes prazos: 
 
I - até cento e vinte dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder 
Executivo enviará ao Poder Legislativo as justificativas do impedimento;  
 
II - até trinta dias após o término do prazo previstos no inciso I deste 
parágrafo, o Poder Legislativo indicará ao Poder Executivo o 
remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável;  
 
III - até 30 de setembro, ou até trinta dias após o prazo previsto no inciso 
II, o Poder Executivo encaminhará projeto de lei ao Legislativo Municipal 
sobre o remanejamento da programação prevista inicialmente cujo 
impedimento seja insuperável;  
 
IV - se, até 20 de novembro, ou até trinta dias após o término do prazo 
previsto no inciso III, o Legislativo Municipal não deliberar sobre o projeto, 
as programações orçamentárias previstas no caput deste artigo não 
serão consideradas de execução obrigatória nos casos dos impedimentos 
justificados na notificação prevista no inciso I do § 2º deste artigo. 
 
Art. 8º – O Poder Executivo deverá: 
 
I – divulgar a execução das emendas impositivas; 
II – prestar contas periodicamente; 
III – manter sistema de acompanhamento público; 
 
§1º A Câmara Municipal poderá promover audiências públicas para 

avaliação da execução das emendas. 
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§2º Em caso de eventuais atos irregulares no processo de indicação e 
execução das emendas o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCEMG 
deverá ser comunicado pela Presidência da Câmara Municipal de Três Pontas/MG. 
 

 Art. 9º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 10 – Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

 
  

 
 
 

Câmara Municipal de Três Pontas, MG, em 25 de maio de 2026. 
 
 
 
 
 
 

MYLLER BUENO DE ANDRADE 
Presidente da Câmara Municipal de Três Pontas/MG 
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